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Resumo: A violência de gênero na era digital assume novas configurações, desafiando o 

ordenamento jurídico e exigindo respostas éticas e tecnológicas mais eficazes. Antes limitada ao 

espaço físico, essa violência passou a se manifestar de forma contínua e, muitas vezes, invisível 

no ambiente virtual, afetando principalmente mulheres e meninas. Práticas como revenge porn, 

sextorsão, cyberstalking e, sobretudo, deepfakes sexuais produzidos com inteligência artificial 

para manipular imagens em contextos íntimos falsos, intensificam a objetificação do corpo 

feminino e os danos à dignidade das vítimas. A ampla disseminação desses conteúdos, aliada ao 

anonimato e à impunidade nas redes, revela a urgência de um enfrentamento regulatório que 

articule mecanismos jurídicos, políticas públicas e perspectivas éticas sensíveis às desigualdades 

de gênero. É a partir desse cenário, que exsurge o seguinte problema: diante das novas formas de 

violência de gênero na era digital, quais os principais desafios regulatórios, éticos e tecnológicos, 

e como o ordenamento jurídico brasileiro pode enfrentá-los de maneira mais efetiva? A hipótese 

central sustenta que, embora o Brasil tenha avançado na formulação de leis específicas, ainda 

persiste uma defasagem significativa entre a velocidade do desenvolvimento tecnológico e a 

resposta normativa, o que pode comprometer a responsabilização dos agressores e a proteção 

integral das vítimas. O objetivo geral consiste em analisar os principais desafios regulatórios, 

éticos e tecnológicos impostos pelas novas formas de violência de gênero na era digital, com o 

intuito de avaliar a efetividade do ordenamento jurídico brasileiro e propor caminhos para seu 

aprimoramento frente às transformações tecnológicas. A metodologia se embasa numa análise 

qualitativa, exploratória e descritiva, combinado com revisão bibliográfica e análise documental 
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de legislações, projetos de lei e jurisprudência, incluindo normas como a Lei 12.965/2014 (Marco 

Civil da Internet), a Lei 12.737/2012 (Lei Carolina Dieckmann), a LGPD (Lei 13.709/2018), a 

Lei 13.718/2018, a Lei 14.132/2021 (stalking digital) e a recente Lei 15.123/2025. A análise 

também dialoga com a literatura crítica que trata da interseção entre gênero, tecnologia e direito, 

incluindo autores que abordam a opacidade das decisões automatizadas e os riscos da inteligência 

artificial sem critérios éticos transparentes. Neste sentido, o referencial teórico se fundamenta em 

autores que abordam o cruzamento entre tecnologia, direito e gênero, como França Netto e 

Ehrhardt Júnior (2022), que discutem os danos causados pela IA sem critérios éticos; Silva 

(2022), que analisa a internet como ambiente facilitador à violência de gênero; Quevedo (2023), 

que aponta desafios como anonimato e jurisdição. Além disso, a pesquisa ainda analisa a 

perspectiva da inteligência artificial e discriminação contra mulheres  (Brandão, 2021). A 

relevância desta análise consiste na contribuição para o fortalecimento das políticas públicas de 

enfrentamento à violência de gênero online, ampliando o debate acadêmico e institucional sobre 

os limites e possibilidades do direito diante de um cenário tecnológico em constante mutação. Ao 

mapear as novas modalidades de agressão e os desafios que elas impõem, o estudo possibilita 

oferecer subsídios para o desenvolvimento de estratégias regulatórias que articulem justiça, 

proteção de dados, responsabilização digital e direitos humanos. 
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